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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

RESOLUÇÃO N° 006, de 05 de julho de 2000.

REVOGADA pem amgo éq jñAMVco Dispõe sobre a Assistência Médica,

da ResoluçãoÃREfTO n°..Q.,Z.I Hospitalar, Odontológica, Psicológica e

deiz_ Í Farmacêutica aos Membros e Servídores

DJTU N°
'

›
/ da Secretaria do Tribunal Regional

'›É7ÍLJpág Eleitoral do Tocantins, revogando as

disposíções anteriores da Resolução n°

14, de 19 de dezembro de 1998.

Palmas(T ),Ú

Chefelda oegàç * müâmkáéchu
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Ó PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO TOCANTINS, tendo em vista o decidido pelo Plenário no Processo

Administrativo n° 000/2000, em sessão do dia 05 de julho de 2000, resolve:

Art. 1°. Implantar 0 benefício Assistência à Saúde no âmbito

deste TribunaL visando proporcíonar aos Membros, servidores e respectivos

dependentes, auxílio destinado a subsidiar o custo com a mesma, observando-se

os critérios contídos nesta Resolução.

§
1° - O beneñcio de que trata esta Resolução será implementado

na forma de credenciamento com instituições e proñssionais da área de saúde

(médicos, psicólogos, odontólogos, hospitais, clínícas, ambulatóríos, farmácias,

administradoras de planos de saúde e outros).

§
2° - Os proñssionaís ou instituições credenciadas deverão

seguir as tabelas de suas respectivas associações para ñns de cobrança dos

serviços executados. Em caso de necessidade de pagamento de taxas extras não

cobenas pelo plano de saúde, estas ñcarão exclusívamente por conta dos

beneñcíários titulares.

§
3° - O credencíamento será processado através do Serviço de

Assistência Médico-Social (SAMES) da Secretaria de Recursos Humanos deste

Tribunal a quem incumbe a administração do plano.

Art. 2°- Não serão cobertos pelo beneñcio Assistênsia à Saúde

os seguintes atendímentos e procedímentos médicos e círúrglcos i
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I - despesas referentes à realização de exames laboratoriais e

radiológicos, de livre íniciativa do beneñciário. Na hípótese da prescrição do

exame não ter sido emitída por proñssional credenciado, a mesma deverá ser

homologada por médico da Casa.

II - círurgias plásticas estéticas;

III - procedimentos médicos terapêuticos não reconhecidos pelo

Conselho Federal de Medicína;

IV - efeito mórbido provocado por atividades esponivas de risco

Voluntário como asa-delta, motociclismo, caça-submarina, boxe, paraquedismo,

motonáutica e outros assemelhados;

V - tratamento e intemação por senilidade, rejuvenescimento,

bem como obesidade ou cirurgias plásticas não reparadoras que tenham

ñnalidade estética;

VI - internação para tratamento de oligofrenias em geraL

epilepsias compensadas, psicoses fora da fase aguda e distúrbios de

comportamento ocasionados por arteriosclerose cerebral ou processos

degenerativos crônicos;

VII - despesas extraordinárias de intemação, entre as quais

refeições do acompanhante, frigobar, aluguel de aparelhos de televisão e tudo o

mais que não se reñra especiflcamente à causa da intemação;

VIII - exames para reconhecimento de paternidade;

IX - atos cirúrgicos com a ñnalidade de alteração de sexo;

X - enfermagem em caráter particular, seja em regime hospítalar

ou domícilíar;

XI - aluguel de equipamentos hospítalares e simílares.

Art. 3° - São beneñciários titulares:

I- os Membros desta Corte;

II - os servidores ativos e inativos do quadro efetivo deste

Tribunal;

III - os servidors requísitados de outro órgão ou entidade, com

ônus para este Tribunal (art. 1 ', inciso V);
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IV ~ os servidores do quadro efetivo, cedidos por este Tribunal

ao poderes Executivo, Legíslatívo e outros órgãos do Poder Judiciári0, ou

entidade da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

V - os ocupantes de Função Comissionada neste Regional;

VI - os pensionistas decorrentes de falecimento dos beneñciários

principaís, ativos ou inativos desta Corte;

Parágrafo Unico. Nos casos dos incisos l, IIl, IV e V, o titular

deverá manifestar opção em receber o benefício por este TribunaL caso o

concedido pelo órgão de origem seja símilar.

Art. 4" - 0 Tribunaljica responsável pelo pagamento integral e

direto aos prajissionais e instituições da área de saúde credenciados, cabendo

ao beneficiário titular o desembolso na forma abaixo especijicada, observado

o limite estabelecido no § 2°, do artigo 46, da Lei n” 8.112/90 e posteriores

alterações:

I - 10% (dez por cento) referente a médicos, administradoras de

planos de saúde, psicálogos, hospitais, clínicas, ambulatórios, laboratórios,

fonoaudiólogos e ajins;

II - 100% (cem por cento) referente a taxa de administração

cobrada por administradora de plano de saúde;

III - 30 % (trinta por cento) referente a 0dontólogos, com

exceção ao tratamento de prótese, onde lhe caberá 50 % (cinqüenta por

cento);

IV - 50 % (cinqüenta por cento) referente a utilização de

Unidade Aérea de Tratamento Intenso (UTI no ar).

§
1° - Fica assegurado ao beneñcíário titular o reembolso de

despesas realizadas fora da rede credenciada, obedecidos os limítes e restrições

contidas nesta Resolução e desde que comprovada a sua utilízaçâo mediante

recibo ou documento idôneo.

§
2° - Fica assegurado ainda o reembolso no limite especiñcado

neste amgo relativo aos tratamentos clínicos e cirúrgicos em que o beneñciário

utilize por motivo de urgência/emergência os serviços de proñssionais ou

instituições que não sejam credenc' dos, mediante análise e concordância do

corpo médico da Casa, bem como isponibilidade orçamentáría para fazer face à

despesa respectíva.
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Art. 5° - Ficam os titulares incumbidos de indicar seus

dependentes.

Art. 6° - As despesas pelas quais 0 títular é responsáveL em

virtude de sua inclusão, assim como as dos dependentes por ele indicados, serão

descontadas em folha de pagamento.

Art. 7° - Podem ser dependentesz

I - os ñlhos, ínclusive enteados até 21 anos de idade ou, se

estudante, até 24 anos, ou, se inválido, de qualquer idade, desde que solteiros;

II ~ o menor de 21 anos completos, desde que solteiro, que,

mediante autorização judiciaL viver às expensas do servidor ativo ou inativo;

III - o cônjuge ou companheiro(a);

IV - os pais, legítimos ou adotantes com renda familiar de até

três salários mínim0s.

Art. 8° - O Servíço de Assistêncía Médico-Social deste TribunaL

ñcará responsável pelo cadastramento dos beneficiários, bem como pela

administração do beneñcio.

Parágrafo único: O corpo médico funcionará como serviço de

triagem e perícia.

Art. 9° Os programas do beneñcio Assistência à Saúde serão

implantados gradualmente, à medida das disponibilidades orçamentárias e

ñnanceiras.

Art. 10 - O beneñcio Assistência à Saúde será cancelado nas

seguintes hipótesesz

I
~ por vontade do titular;

II - por descumprimento de quaisquer dos ítens da presente

Resolução;

III - quando ocorrer demissão ou exoneração do servidor;

IV - ao cessar a investidura do Juiz Membr0;

V - quando cessar a r quisição de servidores de outros órgâos;
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VI - quando da Iicença ou afastamento sem remuneração para

trato de assunto particular.

§
1°: Na hipótese do inciso II deste anigo, deverá ser instaurado o

competente procedimento, mediante ato do Presidente do Tribunal, que poderá

delegar poderes a outro juiz da Corte, com recurso ao pleno.

§ 2°. Nos casos dos incisos III e V, o acerto jinal das verbas a

que o servidor porventura tenha direito jica condicionado à devolução de todo

e qualquer documento inerente ao Plano, que este tenha em seu poder.

Art. 11 - Fica constituído um fundo de reserva, que será

integralizado à base mínima de 5% (cinco por cento) do montante destinado ao

custeio do plano em cada exercício, que será utilizado em caso de atendímentos

emergenciais, assim compreendidos aqueles não passíveis de previsibilidade e

adiamento, caracterizados pela instituição ou proñssional que realizou o serviço

e conñrmados pelo corpo médico da Corte.

Parágrafo único - O fundo de reserva poderá também ser

utilizado quando os créditos orçamentários destinados ao custeío do plano

estiverem insuficientes

Art 12 - Nos casos de emergência com atendimento fora da

rede credenciada, devidamente comprovado pelo corpo médico da Casa, o

titularfará jus ao reembolso do valor efetívamente gasto, limitado à :

I - 90 % (noventa por cento) quando da utilização de serviços

médic0s, hospitalares, ambulatoriais e laboratoriais;

II - 70 % (setenta por cento) quando da utilização de serviços

odontológicos, excetuando~se serviço de prótese.

Parágrafo único - Havendo na localídade instituição credenciada

em condições de oferecer a contínuação do tratament0, o beneñciário deverá ser

transferido assím que possível.

An. 13. As despesas decorrentes do presente Plano de Saúde

correrão à conta dos créditos consignados na Lei de Orçamento e de eventuais

créditos suplementares e/ou adicionais.

Art. 14 - Fica constituída Comissão Permanente a ser nomeada

pelo Presidente deste Tribunal, composta por 03 (três) servidores do quadro

efetivo, com atribuiç es de:
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I - Consultoria: encarregada, quando solicitado, de subsidiar o

Serviço de Assistência Médico-Social na tomada de decisões inerentes ao

Plano;

II - 0uvidoria: encarregada de receber reclamações e/ou

sugestões dos benejiciários acerca da execução dos serviços relacíonados ao

plano, encaminhando-as com proposta de solução ao Serviço de Assistência

Médico-Social, objetivando a excelência desses serviços.

Parágrafo único - A comissão tratada no caput deste artígo

poderá submeter ao Diretor-Geral deste Tribunal, quando necessário,

proposta de alteração desta Resolução e do Regulamento especzfica

Art. 15 - O Presidente deste Tribunal editará regulamento

disciplínando a utilízação do beneñcio de que trata esta Resolução.

Art. 16 - Os casos omissos serão dirimidos pela Presidência,

cabendo recurso ao Tribunal Pleno.

Art. 17 ~ Esta Resolução entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando a Resolução n.° 14 de 18/]2/98.

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins,

em Palmas, aos 11 de julho de 2000.
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De argador JO O AL

Presidente

Desembargador CARLÓS SÔUZA
Vice-Presídente/Corregedor
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PRUDENTE

Doutor ÁLVARO LOTUFO MANZANO
Procurador Regíonal Eleitoral



RETIFICAÇÃO

Na Resolução n° 06, de 05 de julho de 2000, publicada no DIÁRIO DA
JSTIÇA N°

, de 13 de julho dc 2000, que dispõe sobre a Assistência Médicar Hospitalarr

Odontológica, Psicoló0ica e Farmacêutica aos Membros e Servidores da Secretaria do Tribu-

ndl Reg,10¡1al Eleiloral do Tocanti113, revogando as disposições anleriores da Resolução n°

34/98.

Onde se lê:

“ O PRFSIDFNTF DO TRIBUNAL REGÍONAL ELFJTORAL DO
TOCANTWS tendo em vista o decídido pelo Plenáño no Processo Admlmstranvo n

000/2000, em lsessão do dia 05 de julho de 2000, resolve:....

Lcia-sc:

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO
TOC ANTNS, tendo em vista 0 decidido pelo Plenário no Processo Admmistratwo n

462/2000, em sessão do dia 05 de julho de 2000, resolve:....°

CI n° 134 2000-SRH

REVOGADA pezo anigo afn evoa
da Resoluçào TREITO n° 0 i

de 2 l . Amom
ág.

Palmas(T
)

DÀgúí

Chefe da Seçau dc Jurisprudéncia

Francisco Augusto Ramos
Che e Juñsprudéncia
SEJURxcowoxsaquReno
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